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			APRESENTAÇÃO

			Este livro é fruto de pesquisa do Núcleo de Excelência em Ciência, Tecnologia e Inovação, Educação Superior e Contextos Emergentes – Pronex, com fomento do CNPq/Fapergs. Reúne textos apresentados pelos conferencistas no XI Seminário Internacional de Educação Superior – realizado em setembro de 2018 e organizado pela Universidade Federal de Pelotas, RS –, o qual procurou discutir e debater propostas para os novos contextos que vêm caracterizando a Educação Superior na América Latina. Articulou sua programação em torno das seguintes questões centrais: Que movimentos/estratégias são produzidos nas IES frente às políticas de expansão, considerando-se o acesso, a persistência e o sucesso na Educação Superior? Que movimentos/estratégias os novos estudantes, no contexto da expansão, produzem para o acesso, a persistência e o sucesso na Educação Superior? Que impactos se observam nas práticas pedagógicas? Que movimentos de produção do conhecimento estão sendo constituídos nas novas modalidades acadêmico-organizativas das IES? Que redes de colaboração em pesquisa estão sendo formadas para ampliar a internacionalização? 

			As discussões giram em torno das práticas pedagógicas universitárias no cenário dos contextos emergentes. Incorporou a perspectiva de Didriksson (2008, p. 5), o qual o conceitua como sendo 

			estado de mutação que se encontra em todas as partes e tem pontos de contato, de domínio e de diferenciação, mas como se trata de uma transição histórica de longo prazo, se apresenta muito complexo e congregador de forças que chegam de todos os lados e têm efeitos e causas desiguais entre o que está determinado e o que está surgindo (DIDRIKSSON, 2008, p. 5).  

			Interpelações recentes atingem a universidade no contexto da democratização, e as mudanças decorrentes do impacto tecnológico nas comunicações e nas formas de produção do conhecimento e do trabalho constituem-se em significativos desafios.  

			Os estudos consideram que os movimentos político-econômicos e socioculturais impactam a configuração das práticas docentes e as formas de aprendizagem dos estudantes. E estas práticas são instituídas a partir de um amálgama de condições objetivas de trabalho, tanto no plano teórico quanto no plano da prática cotidiana, em suas estruturas de poder internas e externas à universidade. Repensar a prática e a teoria, problematizando a realidade social a partir de diferentes matrizes teóricas, é fundamental. A busca refere-se a superação da divisão cartesiana entre sujeito e objeto, mente e matéria, ciência e cultura, bem como entre tantas outras dicotomias herdadas da modernidade. Pressupõem-se, também, a interação entre o campo da formação acadêmica, o campo profissional e o desenvolvimento humano.  

			Não é tarefa fácil encaminhar a construção de outras concepções teóricas de produção de sentido e significações do conhecimento, de protagonismo de professores e estudantes, em um cenário em que o movimento histórico-social, muitas vezes, dá-se em sentido contrário. Há, ainda, uma sobrecarga energética no espaço-tempo sociocultural que adentra por meio de normas legais, de justificativas atraentes e valiosas, de formas de pressão punitivas e da força da mídia.  

			Mudar currículos e práticas pedagógicas não se esgota no campo metodológico ou legal. As mudanças são vividas em processos de rupturas e continuidades, impregnados pela correlação de forças e de posturas frente à vida, à ciência e à concepção de mundo e de conhecimento. Essas condições têm mobilizado um repensar da prática pedagógica na universidade, em um enfretamento com o pensamento único da racionalidade técnica e o pragmatismo reducionista da pedagogia prescritiva.  

			O XI Seminário do Projeto Ries/Pronex se propôs a tratar dessas questões. Para tanto, lançou mão da reflexão de pesquisadores e especialistas, bem como da base investigativa representada por professores e estudantes que têm a Educação Superior como objeto de estudo. 

			O livro que ora apresentamos reúne os textos dos docentes/pesquisadores especialmente convidados para compor os painéis organizados em torno dos eixos: Prática Pedagógica e internacionalização; Prática Pedagógica e currículo; Prática pedagógica e a aula universitária; Prática pedagógica e a gestão acadêmica.  A participação dos pesquisadores argentinos marcou a intenção do Projeto de privilegiar as relações latino-americanas e estreitar laços acadêmicos nessa direção. Os colegas brasileiros foram convidados pela sua reconhecida produção no cenário nacional e pelo compromisso social com a universidade.

			Sinto-me honrada em organizar esse livro e feliz por repartir, com os leitores interessados, tão importantes reflexões e resultados de investigações que, certamente, trarão significativa contribuição.

			Maria Isabel da Cunha

			Coordenadora do XI Sies

		


		
			PRÁTICA PEDAGÓGICA E CURRÍCULO: OS DESAFIOS DOS CONTEXTOS EMERGENTES[ * ]


			ALFREDO VEIGA-NETO[ 1 ]


			Mas será que dispomos de novos termos 
para caracterizar tantas situações novas?

			(Touraine, 2009, p. 9)

			Uma moeda

			Quero que este texto funcione como uma moeda. Não por algum suposto valor que tenha ou venha a ter; não porque adquira algum valor para eventuais trocas simbólicas ou materiais. Afinal, no stricto sensu, o texto não é uma moeda... Quero apenas que ele funcione como se uma moeda ele fosse, quero que ele opere a dupla combinação entre cara e coroa. 

			De um lado, do lado da cara, espero que ele contribua para pensarmos a Educação em um mundo em contínuas e estonteantes metamorfoses. Do outro lado, do lado da coroa, espero que ele funcione como um artefato metodológico e que seja de alguma utilidade para quem faz pesquisa em Educação. A cara constitui-se em enunciações, discussões e argumentos sobre o nosso mutante presente e suas relações com a Educação. 

			A coroa constitui-se no conjunto de princípios e entendimentos epistemológicos que embasam o método de abordar, formular e desenvolver aquelas enunciações, discussões, bem como aqueles argumentos.

			Em uma formulação derivada do Segundo Wittgenstein, só podemos dizer que alguma coisa é se, antes, já soubermos – implícita ou explicitamente - o que a coisa pode ser. Ou, se preferirmos: algo só pode ser pensado segundo o enquadramento[ 2 ] prévio daquilo que é pensável e no qual o pensado situa-se. Aí, o pensado nunca está sozinho, mas cercado de outros pensados que lhe conferem o(s) sentido(s) que tem ou que venha a ter. O enquadramento emoldura, informa, enforma, conforma e, assim, condiciona o pensável.

			A coroa da nossa moeda pode ser entendida como o conjunto das condições de possibilidades para tal enquadramento. Se a cara pode ser entendida como o pensado, a coroa pode ser entendida como o pensável. Se a primeira tem uma correspondência direta com o mundo da vida, ela só existe porque, ao mesmo tempo, está submetida ao enquadramento da segunda, que a emoldura, informa, enforma, conforma e, assim, a realiza como pensável.

			Eis, portanto, a moeda. Por mais que alguém se detenha na cara, não se pode esquecer que, do outro lado, está a inseparável coroa. E vice-versa. Ainda que cindida em duas faces, a moeda é indivisível - se quisermos que ela continue sendo uma moeda. A moeda é uma “unidade única”, de modo que tem de ser lida e compreendida em sua unicidade de cara e coroa; por estranho que possa parecer, a moeda é, ao mesmo tempo, indivisível e dividida em cara e coroa.

			Depois dessas considerações iniciais - que já se situam na coroa da nossa moeda –, passemos a uma rápida discussão que se situa na cara: as transformações sociais contemporâneas.

			Transformações

			Tornou-se um lugar comum dizermos que estamos vivendo em um mundo em rápidas, profundas e generalizadas transformações. Por toda a parte se escuta que em nenhum outro momento da História as sociedades humanas experimentaram tantas e tão expressivas mudanças. Seja nos planos da cultura e da economia, seja nos planos da política e das organizações sociais, o fato inconteste é que hoje somos continuamente atropelados por novas práticas sociais e novos modos de vida. Como consequência dos processos de globalização que se acentuaram nas últimas décadas, tal situação não mais se restringe a essa ou àquela região, a esse ou àquele grupo humano; trata-se, de fato, de um estado de coisas que se manifesta em âmbito planetário e que, sem exterioridade possível, atravessa todos nós - nossos corpos, nossos corações e nossas mentes. É claro que, em termos de classes sociais, tal atravessamento não é homogêneo ou igualitário; muito menos, promove, por si mesmo, alguma equalização cultural, econômica e social.

			Meu objetivo, neste texto, não é nem celebrar nem lamentar a rapidez, intensidade e amplitude daquelas transformações. Afinal, queiramos ou não, gostemos ou não, o fato é que estamos todos mergulhados na emergência de novos e perturbadores contextos. Tal mergulho não deve ser visto como um destino inescapável, como um infortúnio incontornável, como um castigo divino; ao contrário, tal mergulho deve ser entendido na sua dura materialidade. Ele deve ser entendido como o resultado de variadas circunstâncias históricas que acabaram por engendrar, em âmbito planetário, os cenários sociais, econômicos e culturais contemporâneos. E é justamente por isso que, se quisermos mitigar ou contornar os indesejáveis efeitos do mergulho, antes de tudo é preciso conhecer, tanto quanto possível, aquelas circunstâncias históricas que fizeram do mundo o que ele é na atualidade.

			Também não é meu objetivo desenvolver uma discussão detalhada acerca das raízes das transformações acima assinaladas. Já fiz um pouco disso em outros lugares[ 3 ], assim como numerosos outros autores já trataram dessas questões muitíssimo melhor do que eu. Registro, tão somente, que se costuma atribuir à lógica do funcionamento do capitalismo a proveniência e as principais condições de possibilidade para a emergência das transformações atuais. Convém, então, olharmos mais de perto tais questões.

			De um modo muito simplificado, vejamos o núcleo duro dessa proveniência e a sua emergência.

			Como Marx assinalou, para que a economia capitalista consiga manter-se e crescer, são necessárias três condições principais. A primeira condição é que, a cada volta, a roda do capitalismo[ 4 ] deixe um crescente resto de capital acumulável. A segunda condição é que a roda gire cada vez mais depressa em cada unidade de tempo - de modo a intensificar a acumulação. A terceira condição é que a roda expanda-se, amplie-se o máximo possível no espaço - de modo a ampliar o universo de consumidores e, assim, aumentar a acumulação.

			As implicações da primeira condição são diretamente da ordem da economia, pois são da ordem do capital e de sua acumulação. A segunda e a terceira condições produzem efeitos que vão muito além da própria economia. No âmbito do que estou discutindo neste texto, são imensas as implicações sociais e culturais das duas últimas condições, pois a aceleração (no tempo) e a ampliação (no espaço) levam a novas percepções, representações e usos - individuais e sociais –, tanto do tempo quanto do espaço. Como minuciosamente demonstrou Richard Sennett em seus estudos sobre as diferenças entre o trabalho do artífice e o trabalho do operário fabril, somam-se aos efeitos da roda do capitalismo as não menos importantes modificações espaciais e temporais introduzidas pela lógica fordista da divisão do trabalho (SENNETT, 2009).[ 5 ] Neste ponto, entra em cena a revolução operada pelo estado-unidense Henry Ford, que, na primeira década do século XX, idealizou e colocou em funcionamento, na sua fábrica de automóveis em Detroit, um processo de mecanização industrial e de produção em massa, no qual as ações humanas são coletivamente fracionadas e ordenadas em termos dos espaços e dos tempos empregados no trabalho. Resultaram daí um rendimento imenso do trabalho humano e uma notável economia de material e tempo; correlativamente, baratearam-se os custos de produção e aumentou-se a acumulação do capital. De imediato, os efeitos foram profundos e duradouros para o capitalismo industrial e, consequentemente, para a Economia mundial.

			De tudo isso, resultou, também, a expansão de certas práticas sociais diretamente dependentes do espaço e do tempo. De certa maneira, pode-se dizer que, desde então, o mundo moderno tornou-se crescentemente automatizado, os tempos fracionados e acelerados, os espaços fragmentados e ainda mais hierarquizados do que haviam sido na Antiguidade e na Idade Média europeias.

			No campo da Educação, há mais de cinco décadas, vários autores ligados à teorização crítica vêm estudando detidamente as relações entre a Educação e esses fenômenos. As teorias críticas do currículo - a maioria das quais com forte enfoque marxista - foram extremamente produtivas e potentes para mostrar o quanto a educação escolar reforçou suas próprias práticas disciplinares - ou seja, suas práticas espaço-temporais - em correspondência com o fordismo. Também mostraram como a escola contribuiu na formação de novos contingentes humanos a serviço do capitalismo industrial. Muito em voga nos anos setenta e oitenta do século XX, aquelas teorias críticas entenderam o currículo como máquina de reprodução social, encarregada de perpetuar e reforçar as relações assimétricas de dominação e exploração que interessam ao capitalismo e ao liberalismo.

			Mais recentemente, autores ligados a outras perspectivas teóricas - com destaque para aqueles vinculados ao campo dos Estudos Foucaultianos - também vêm se interessando pelo assunto. Mas, nesse caso, a ênfase nas descrições e análises deslocaram-se do caráter reprodutivista do currículo para o seu caráter produtivista; isto é, para o seu papel de produtor de novas formas de subjetivação. A ênfase passou a ser colocada na esfera dos novos processos de subjetivação que, acionados pelo currículo, fabricam sujeitos à disposição e a serviço do neoliberalismo e dos novos modos de produção capitalista - agora com destaque para os capitalismos cognitivo e financeiro.[ 6 ] A ênfase passou a ser colocada, também, no entendimento de que as relações entre o currículo e a sociedade não são de determinação causal, mas sim de imanência, de paralelismo, de ressonâncias mútuas.

			Eu e meu grupo de pesquisa - o GPCC (Grupo de Pesquisa em Currículo e Contemporaneidade, na UFRGS) –, junto com o Gepi (Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão/Unisinos/CNPq), estamos em sintonia com o segundo grupo. Não se trata de desconsiderar ou minimizar as condições e influências operadas pelos fatores econômicos envolvidos. Também não se trata de simplesmente negar Marx, mas sim de dar a ele um outro lugar nessa história. Trata-se de evitar as armadilhas do aristotelismo tosco, o qual só enxerga o determinismo e as causalidades eficiente e final. Trata-se, também, de não hierarquizar e nem privilegiar permanentemente nenhuma categoria analítica; por conseguinte, trata-se de não assumir nenhum a priori que não seja o a priori histórico. Parte-se do entendimento de que não há uma transcendência supra-histórica, não há um motor a mover a história, não há um antes-da-história, senão que a história se move por si mesma e basta-se por si mesma. Em termos filosóficos, o necessitarismo dá lugar à contingência. O que interessa, então, é tomar as práticas - que são sempre históricas - como pontos de partida e centros da analítica. Eis aí o que se entende por a priori histórico.

			Vistas algumas das questões ligadas à proveniência e à emergência das transformações sociais contemporâneas, bem como a posição epistemológica aqui assumida, vamos aos objetivos deste texto.

			Dois planos

			Meu objetivo principal situa-se em dois planos - no plano das transformações sociais contemporâneas e no plano da Educação. Pensando-os em conjunto, promoveria articulação entre ambos.

			No plano das transformações sociais contemporâneas, o meu foco dirige-se principalmente àquelas que mais forte e radicalmente modificam os cenários atuais ou, se quisermos, meu foco dirige-se às transformações que provocam a emergência de novos contextos e, consequentemente, engendram novas visões de mundo (Weltanshauung) e novas formas de vida (Lebensform)[ 7 ]. Citarei algumas delas e, a título de exemplo, deter-me-ei um pouco mais nas questões relativas ao precariado e nas manifestações da precarização da vida sobre o trabalho docente. Seja como for, por debaixo de todas elas estão sempre as ressignificações do espaço e do tempo, conforme detalharei mais adiante.

			No plano da Educação, o meu foco dirige-se às práticas pedagógicas e ao currículo, tomando-os como operadores escolares da subjetivação. Farei, também, alguns breves comentários sobre a formação docente, na medida em que ela se vincula intimamente ao trabalho docente.

			Na articulação entre esses dois planos, assumo sempre uma interdependência radical entre os contextos sociais e a Educação. Eu entendo que pensar e falar em práticas pedagógicas e em currículo hoje só faz sentido se levarmos em consideração as rápidas, profundas e generalizadas transformações do presente. Em termos mais gerais, eu entendo que, sem estarmos a par de como se organizam e funcionam os voláteis cenários onde vivemos e suas constantes metamorfoses, de muito pouco valerá falarmos sobre educação, currículo, ensino, aprendizagem, docência, trabalho docente, escola e homeschooling. Além disso, farei referências a alguns dos muitos desafios que se colocam à nossa frente, decorrentes das atuais ressignificações pelas quais passam até mesmo os conceitos de práticas pedagógicas e de currículo.

			Faço dois alertas. O primeiro: uso a palavra radical no sentido de origem, proveniência profunda, fundamental; aqui não há nenhuma conotação de arbítrio, violência ou intransigência. O segundo: se falo em articulação, é porque as relações entre as transformações sociais e a Educação não são nem de simples causa-e-efeito e nem mesmo de precedência. Como bem sabemos, existe aí todo um processo circular de retroalimentação ou feedback positivo: ao mesmo tempo em que as práticas e representações sociais conformam as práticas e representações escolares, estas últimas funcionam como máquinas de subjetivação. Por sua vez, essas novas formas de ser sujeito criam, sustentam e transformam, no âmbito social, aquelas mesmas práticas de que são (digamos) efeitos.[ 8 ] Dado que tudo isso não se restringe a esse ou àquele estrato social ou a esse ou àquele país, vale lembrar dois paradoxos no âmbito da globalização. Eles mostram que a globalização quase nada tem de homogeneizadora.

			O primeiro paradoxo está no fato de que quanto mais se disseminam as transformações contemporâneas que se apresentam como democratizantes e igualitárias, mais e mais assistimos ao crescimento das desigualdades na distribuição de oportunidades e no acesso às novidades e vantagens que o mundo de hoje nos oferece.

			O segundo paradoxo consiste no contraponto entre o local e o global, naquilo que Michel Maffesoli argutamente caracterizou como a coexistência da tribo com o império, do regional com o mundial. Ou, usando as palavras do filósofo, no paradoxo da reafirmação da feijoada em um mundo “mcdonaldizado”[ 9 ]. Como explicaram Gilles Deleuze e Felix Guattari, no Anti-Édipo[ 10 ], o capitalismo global reterritorializa, sem cessar, com uma mão o que estava desterritorializando com a outra.

			Calibrações

			Invocando o Segundo Wittgenstein, faço uma digressão para lembrar que, em textos técnicos - como pretende ser este aqui –, é da maior importância deixarmos o mais claro possível os significados e os sentidos das palavras que utilizamos.[ 11 ] Alguns comentários que fiz na seção anterior situam-se no escopo dessa minha preocupação; agora, então, a minha preocupação está bem junto à coroa da nossa moeda.

			Não me canso de insistir que a busca pela clareza dos significados e sentidos nada tem a ver com o desvelamento de alguma suposta verdade naquilo que dizemos. Nada tem a ver, também, com a pretensão de fixar, tout court, os significados e sentidos dos conceitos que utilizamos. É preciso, tão somente, mostrarmos aos nossos interlocutores os significados e os sentidos que estamos atribuindo às palavras que usamos e aos discursos que proferimos, de modo a potencializarmos a compreensão e deixarmos os problemas da linguagem no nível mais baixo possível. 

			Ao reconhecermos a radical incompletude do dito - ou, em outras palavras, a radical impossibilidade de se chegar a uma intercompreensão absoluta e definitiva –, fica claro que é sempre necessário explicarmos o que e sobre o que estamos falando, como entendemos essa ou aquela palavra e como usamos esse ou aquele conceito.

			Nas palavras de Lyotard (1993, p. 55), a linguagem “é objeto de uma ideia. Ela não existe como armazém de artigos, do qual os ‘locutores’ (geralmente humanos) se servem para se exprimirem e comunicarem”. Sendo assim, entendemos o quão necessário é - e sempre é! - não pressupormos que os significados e os sentidos estejam desde sempre dados, desde sempre aí, à nossa disposição, para serem usados e compreendidos inequivocamente por todos. Ainda recorrendo à metáfora do Segundo Wittgenstein, trata-se de não deixar a linguagem sair de férias, mas de trazê-la para o nosso lado e fazê-la trabalhar a nosso favor... 

			A busca pela clareza vocabular é ainda mais importante quando se trata de conceitos em que as palavras usadas são retiradas do uso corriqueiro e cotidiano e passam a funcionar como ferramentas a operarem na descrição, teorização e problematização daquilo que se investiga.

			Neste texto, eu uso currículo no sentido dado pelas literaturas técnicas anglofônica e brasileira, a saber: o conjunto de práticas não-discursivas e correlatas práticas discursivas - ou teorizações - que, no âmbito da educação escolar, envolve tanto o que é ensinado e aprendido, quanto de que maneiras isso é executado, levado a cabo, e quais os controles que se tem sobre o processo de ensinar e aprender. Sendo assim, o currículo compreende as “fases” de planejamento - o quê, o por quê, o para quê, o para quem –, de execução - o como - e de avaliação - a medida (qualitativa ou quantitativa) da efetividade do processo.

			Por sua vez, a prática pode ser entendida como o conjunto de ações, fazeres, realizações e execuções - as práticas não-discursivas - que, no nosso caso, seguem determinadas prescrições e normas - materializadas em práticas discursivas –, de modo a atingir objetivos prévia e discursivamente determinados.

			A expressão contextos emergente parece falar por si mesma. Os contextos são conjuntos de circunstâncias materiais e simbólicas nas quais as coisas surgem, acontecem, situam-se, manifestam-se. O adjetivo emergente acentua o aparecimento súbito da novidade; designa a revelação de algo que não estava ali e que, em uma ruptura com o passado, aparece e entra na ordem do mundo.

			Quanto ao nome que se pode dar ao tempo presente, lembro que muitos autores têm usado as expressões pós-moderno, mundo líquido, era da incerteza, sociedades do cansaço, era do imprevisto, sociedades dromológicas, era do vazio ou hipermodernidade, sociedades do homem endividado etc. Tais expressões foram cunhadas, respectivamente, por Jean-François Lyotard, Zygmunt Bauman, John Galbraith, Byung-Chul Han, Sérgio Abranches, Paul Virilio, Gilles Lipovetsky e Maurizio Lazzarato. Em que pesem suas particularidades, suas perspectivas teóricas distintas e até alguns desacordos, esses autores apontam no sentido de ser necessário desenvolver mais investigações, novas ferramentas conceituais e novas teorizações, a fim de melhor descrever e compreender o mundo atual. Tais expressões não são propriamente sinônimas, mas se equivalem em maior ou menor grau; cada uma coloca ênfase em algum ou alguns aspectos desses novos tempos. Em uma quase simplificação e para contornar os debates sobre o assunto, tenho me valido da palavra Contemporaneidade. Ela enfatiza o critério histórico e temporal, mas sem apontar para alguma sucessão (no tempo) - como acontece quando se fala em “pós-alguma coisa” - e sem se preocupar em validar ou ressaltar esse ou aquele aspecto ou variável histórica característica do presente.

			Nisso tudo, vale dar destaque às contribuições de Alain Touraine. A partir da sua pergunta, que usei como epígrafe a este texto - e que aqui repito: “mas será que dispomos de novos termos para caracterizar tantas situações novas?” (TOURAINE, 2009, p. 9) –, o filósofo é categórico: “as ideias que, num passado recente, foram as mais difundidas não nos esclarecem mais nada; elas soam vazias e nada mais fazem do que alargar o fosso que separa o mundo político e social do mundo intelectual” (TOURAINE, 2009, p. 13).

			Ao argumentar em favor do desenvolvimento de novas teorizações, Touraine não apenas assume uma posição teorética radical e inovadora como, também, assume um novo posicionamento político, atribuindo à manutenção das formas tradicionais de pensar a sociedade - as quais ele chama de “discurso interpretativo dominante” - o crescente distanciamento entre, de um lado, o mundo da vida política e social e, de outro lado, o mundo intelectual e acadêmico. Para ele, tal distanciamento é lamentável e deixa boa parte da academia um tanto atônita e, às vezes, paralisada diante dos atuais fenômenos migratórios, dos avanços do terrorismo e da corrupção endêmica, do crescimento das mais variadas formas de racismos e de movimentos políticos conservadores, da degradação do trabalho, da exaltação exacerbada do identitarismo. Com isso, Alain Touraine firma-se como um pensador a ser escutado e levado muito a sério quando se trata de entender o mundo de hoje e, se quisermos, de agir no mundo e sobre o mundo.

			Esse cenário geral que, em escala mundial, vem se adensando nas últimas décadas, representa, para nós, envolvidos com a Educação - e especialmente com a educação escolarizada –, um significado e um desafio sem precedentes. Vejamos isso mais de perto.

			A escola e a educação escolar em crise

			A título de recordação, comecemos pelo flash de uma história bem conhecida. Refiro-me ao nascimento e ao papel da escola - ou, talvez melhor, da educação escolar - na e para a Modernidade. Será em contraste com os fundamentos da escola moderna que compreenderemos ainda melhor as transformações e crises pelas quais hoje ela passa. 

			Como todos sabem, a escola constituiu-se crescentemente, a partir do século XVI, na principal maquinaria de fabricação daquele que se convencionou chamar de sujeito moderno e, por consequência, de fabricação da própria Modernidade (VARELA; ÁLVAREZ-URIA, 1991, 1992). Apesar da imensa multiplicidade de modelos de escolas, de pedagogias e seus pressupostos ideológicos, epistemológicos e psicológicos, ao longo da Modernidade a educação escolar esteve mergulhada naquilo e em sintonia com aquilo que Michel Foucault denominou “episteme da ordem e representação” (FOUCAULT, 1992). Disciplinamento - no eixo do corpo e no eixo dos saberes –, classificação, hierarquização e representação estiveram no centro da escola moderna, seja na estruturação curricular, seja na condução das práticas pedagógicas, seja na própria teorização sobre tudo isso.

			Como antecipou e preconizou Kant no final do século XVIII, a escola acabou por se firmar como a principal instituição encarregada de determinar coletivamente nossas percepções sensoriais e cognitivas sobre o espaço e o tempo, bem como as nossas representações do espaço e do tempo e os usos que fazemos deles. Sempre volto diretamente à conhecida formulação kantiana: “Enviam-se em primeiro lugar as cianças à escola não com a intenção de que elas lá aprendam algo, mas com o fim de que elas se habituem a permanecer tranquilamente sentadas e a observar pontualmente o que se lhes ordena” (KANT, 1962, p. 71). Para o filósofo, isso deve ser assim porque “a falta de disciplina é um mal pior que a falta de cultura, pois esta pode ser remediada mais tarde, ao passo que não se pode abolir o estado selvagem e corrigir um defeito de disciplina” (KANT, 1996, p. 16).[ 12 ] Os desenvolvimentos dos preceitos kantianos e de muitos outros arquitetos da Pedagogia Moderna funcionaram como solo, como condição de possibilidade para que a maquinaria escolar viesse a funcionar como boa produtora - e também boa reprodutora - da sociedade. Isso valeu tanto para os sistemas liberais desde o século XIX, quanto para os socialistas, fascistas e nazistas no século XX. Não é um exagero dizer que todos esses ismos - liberalismo, socialismo, fascismo, nazismo etc. - deveram, principalmente à educação (escolar), o abastecimento de indivíduos que garantiram, com maior ou menor êxito, o fortalecimento e a continuidade dos modelos em que foram gerados e gestados.[ 13 ] No séclo XXI, o mesmo continua valendo para o neoliberalismo. A diferença, agora, consiste no fato de que, mais do que no liberalismo, o neoliberalismo necessita de uma (digamos) internalização e de uma perenidade das práticas subjetivadoras muito mais expressivas do que necessitava o liberalismo e aqueles outros ismos. Como mostrou Michel Foucault, o neoliberalismo molda as almas e entranha-se nas subjetividades de um modo mais profundo e permanente do que aconteceu até hoje com os outros ismos. O neoliberalismo é bem menos uma ideologia e muito mais uma forma de vida, uma maneira de ser e de estar no mundo norteada por uma visão de mundo inédita e bastante peculiar.

			Se o liberalismo centrava-se, entre outras coisas, no consumo e na correlata exibição do ato de consumir e da coisa consumida, a forma de vida neoliberal centra-se na competição. A competição aciona o consumo, mas a prática de consumir e as coisas consumidas são epifenômenos daquilo que está “mais abaixo”, daquilo que é mais íntimo, arraigado e profundo, a saber: a constante vontade de superar os outros e de superar a si mesmo.[ 14 ]  Alguns costumam dizer que o neoliberalismo é mais “visceral”; outros, que o neoliberalismo tem por suporte uma natureza biológica sempre competitiva.[ 15 ]

			A passagem do liberalismo para o neoliberalismo, intensificada a partir do final da Guerra Fria, não deve ser entendida como uma substituição daquele por esse, mas como uma mudança de ênfases e com o aparecimento ou crescimento de novas práticas sociais, culturais e econômicas. Tal passagem acontece como uma “resposta” a mais uma crise do capitalismo. Tal passagem apresenta-se para nós, então, como uma crise.

			Mas por que falarmos em crise?

			Na medida em que qualquer mudança altera, em maior ou menor grau, o status quo, a emergência de qualquer novidade sempre implica um maior ou menor desequilíbrio entre o que se conhece e um futuro desconhecido. Quando algo muda, muda de um passado conhecido - porque já vivido - para um futuro incerto e desconhecido. Por isso mesmo, a novidade apresenta-se como um desafio. Diante de um passado e de um presente quase sempre conhecidos e na expectativa de um futuro sempre desconhecido, fazem-se previsões e alimentam-se esperanças que dificilmente se realizam da maneira como elas foram pensadas e idealizadas. Há sempre um diferencial entre o esperado e o efetivamente realizado - isso é, um diferencial entre, de um lado, o pensado, planejado e desejado e, de outro lado, o realizado, executado e atingido. O diferencial gera uma sensação que chamamos de crise. Assim sendo, a crise apresentar-se-á, para nós, tão maior e mais perturbadora quanto maior for aquele diferencial, quanto maior for o descompasso entre o esperado e o obtido. 

			E a escola nisso tudo?

			É em correlação a esse estado de coisas que, de algumas décadas para cá, vêm se alterando, cada vez mais ampla e rapidamente, as peças e o funcionamento da maquinaria escolar. Se falo em correlação é porque tal alteração, insisto, mantém uma relação de causalidade imanente com as alterações sociais mais amplas que, por sua vez, estão intimamente conectadas às transformações pelas quais vem passando o capitalismo, principalmente nas suas variantes chamadas de capitalismo cognitivo e capitalismo financeiro. Como que para complexificar o quadro, essas variantes atuais do capitalismo “invadem” o capitalismo tradicional e operam expressivas transformações no seu funcionamento e nos seus efeitos. A robotização, a automação baseada na eletrônica, os controles telemáticos industriais e a financeirização são algumas das formas pelas quais se dá a “invasão”.

			É nesse contexto que devem ser analisadas as transformações por que passam as práticas pedagógicas. No âmbito das novas tecnologias, o uso dos telefones celulares e tablets nas salas de aula, a educação a distância, a “gamificação” como estratégia pedagógica e as novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) envolvem ações e procedimentos promotores e/ou estimuladores de novas práticas nas salas de aula.[ 16 ]

			Mas, além das novas tecnologias, outras práticas promovem e sustentam aquelas transformações.

			Esse é o caso, por exemplo, do progressivo deslocamento que vem ocorrendo no campo do currículo: cada vez mais se acentua o fenômeno que chamei de “desvio à direita”, a saber, a exacerbada ênfase na avaliação em detrimento do planejamento e da execução disciplinares (VEIGA-NETO, 2013). Resulta do desvio à direita o fato de que são os processos avaliativos que orientam e determinam o que deve ser trabalhado e aprendido na escola e como isso deve ser feito. A avaliação transformou-se em um farol para o currículo... É bem clara a relação entre o “desvio à direita” no currículo e as lógicas da espetacularização, da performatividade e da competição - centrais na racionalidade neoliberal.

			Uma outra questão interessante é a atual ênfase colocada na aprendizagem - a ponto de estar hoje na moda dizerem que vivemos em uma “sociedade da aprendizagem” - ; a ênfase na aprendizagem (do aluno) desloca para um segundo plano o ensino e o trabalho do professor.[ 17 ] Por debaixo dessa camada mais aparente do desempoderamento docente e em um âmbito bem mais alargado, estão os atuais processos de desprofissionalização, aí incluído, com destaque, o crescente desinteresse pela profissão docente. Assim, as raízes do esmaecimento do papel dos professores e das professoras colocam-se para além das questões de sua formação e competências profissionais. Ainda que importantes, elas são apenas parte do problema.

			Quando se trata de estudar, problematizar e agir sobre a formação docente, é preciso ter bem claro que, para qualquer intervenção no mundo social, temos de levar em conta a sua complexidade e as estreitas conexões entre as muitas variáveis que o constituem. Conhecer, da melhor maneira possível, tais variáveis e suas interdependências é condição absolutamente necessária - ainda que não suficiente - para se obter algum (sempre duvidoso) êxito em nossas ações. Como acontece com todas as atividades profissionais, o trabalho docente é função de um conjunto de fatores, dentre os quais se destacam: a maior ou menor competência técnica daquele que o executa, o maior ou menor domínio daquilo que deve ser trabalhado e aprendido e, não menos importante, a clareza acerca das condições sociais em que se desenvolvem as ações docentes. Simplificando, a formação docente tem de se assentar no tripé forma - conteúdo - contexto.

			Aqui, podemos recorrer a Zygmunt Bauman e sua metáfora da Modernidade Líquida para compreendermos que, no mundo do trabalho, atualmente, crescem a volatilidade e as correlatas incerteza e precariedade. A volatilidade e a incerteza roubam a dignidade do trabalho e do trabalhador; mas, para o neoliberalismo, tais aspectos negativos são um detalhe até vantajoso... A precariedade subsiste como uma necessidade lógica para o neoliberalismo, pois os precários constituem uma reserva de rejeitos humanos cuja existência funciona como uma ameaça constante, como um exemplo negativo, como um repulsor, como uma forma de vida a ser evitada por todos e da qual todos devem se afastar. A regra é: a precariedade é uma situação deplorável e, para que você não se torne um precário, é melhor cumprir os preceitos da racionalidade neoliberal. E, para cumpri-los da melhor maneira, estude para isso, prepare-se para isso, viva para isso: invista em seu capital humano, aprenda a competir, seja empresário de si mesmo, promova-se, melhore sua performance, participe das mídias sociais, circule mais, mostre-se mais, mexa-se!

			É claro que tais imperativos repulsores do precariado implicam custos humanos consideráveis. São custos que, reforçando-se entre si, degradam a vida e amplificam o estado de coisas que Judith Butler chamou de “quadros de guerra” (BUTLER, 2018). De uma maneira esquemática, eles manifestam-se como: estresse temporal; constante sensação de insegurança e endividamento; necessidade de permanente interatividade, improvisação e participação; deslugarização; anonimato; versatilidade e disposição para a multitarefa; intensificação infinita do trabalho com a consequente transformação do simples ócio em ócio criativo etc.

			Podemos, também, recorrer a Michel Foucault para dizer que ao precariado pertencem aqueles que estão completamente fora da sintonia com os novos cenários sociais. Uns não querem entrar no jogo neoliberal da competição obrigatória; outros competem mal; outros competem, mas sempre perdem; outros não sabem jogar e recusam-se a aprender as regras do jogo; outros são sempre roubados quando jogam. Objetivamente, os precários são marcados pela falta de trabalho, pela instabilidade laboral, pela insegurança financeira, pela perda de status social e por fracos laços com o Estado e o Capital (STANDING, 2014). Quase sempre outsiders, os precários situam-se fora do alcance dos programas securitários e educacionais do Estado e das corporações privadas.

			A uberização - uma típica modalidade do trabalho precário - é apresentada como uma alternativa interessante e viável para certas atividades terciárias, como é o caso do transporte em grandes centros urbanos. Os defensores da uberização veem nela a grande solução para a baixa empregabilidade que avança mundo afora. Ao mesmo tempo, minimizam ou desconsideram o seu caráter desregulamentador, volátil, desenraizado e provisório (SLEE, 2017).

			No que concerne às recentes e crescentes tentativas de uberizar o trabalho docente, é preciso considerar que, se prosperarem tais tentativas, será perdido, em boa parte, o inarredável caráter formativo da educação escolar. Os rituais coletivos e as insubstituíveis dimensões psicológicas da interpessoalidade e dos laços afetivos - que são permanentemente colocados em ação nos cenários escolares e que entram decisivamente na constituição dos sujeitos modernos - correm o perigoso risco de se desorganizarem e declinarem irrecuperavelmente. Na esfera social - e na melhor das hipóteses –, a educação estará contribuindo para acentuar o individualismo, a desorganização da espacialidade e da temporalidade coletivas e, ao fim e ao cabo, estará, ironicamente, promovendo a despolitização. Para usar a conhecida formulação de Norbert Elias (1989, 1990), ao andar na contramão do processo civilizatório. a sociedade será reduzida, finalmente, a uma “sociedade de indivíduos”, a uma sociedade composta por “tristes átomos errantes”.

			Qualquer defesa da uberização do trabalho docente revela uma ignorância abissal acerca dos papéis da educação escolar. Aliás, o mesmo se pode dizer quanto à defesa do homeschooling. Reitero: a cotidiana interação dos atores escolares entre si - docentes, estudantes, dirigentes, pessoal de apoio etc. –, nos múltiplos cenários escolares - salas de aula, corredores, cantinas, recreios, festas, bibliotecas etc. –,funcionam como engrenagens centrais da maquinaria escolar. Resumindo: na medida em que a uberização - por seu desenraizamento, sua provisoriedade e sua transitoriedade - é uma modalidade que agudiza a precariedade do trabalho e da existência humana, é muito fácil perceber que estender essa forma de trabalho à educação implica golpear de morte a escola e o mundo social contemporâneo. De novo, aqui, pode-se dizer o mesmo em relação ao homeschooling... 

			Os efeitos muito visíveis de todo esse estado de coisas são evidentes: estão se alterando tanto as “bases” em que se dão os processos de subjetivação (que nos tornam os sujeitos que somos) quanto os critérios e marcadores identitários a partir dos quais sabemos quem somos nós, quem são os outros e que sentidos podemos dar a nós, às nossas vidas e ao mundo. Na história recente do Ocidente, alterações de tamanha envergadura só aconteceram no final da Idade Média.

			Sendo assim, ao ocorrerem tantas e tão profundas mudanças nas máquinas que compõem a maquinaria escolar[ 18 ], ela deixa de funcionar como vinha funcionando há mais de três séculos e acaba por produzir efeitos impensados e incontroláveis, seja na esfera individual, seja na esfera coletiva mais ampla da sociedade. E, quando me refiro a profundas mudanças, aponto para o fato de que não se trata apenas de mudanças eventuais ou de superfície, mas de mudanças nas bases epistemológicas e nas racionalidades sobre as quais se assentavam as nossas tradicionais formas de vida. Trata-se de mudanças que atingem as lógicas de funcionamento de cada indivíduo em separado e, ao mesmo tempo, de todo o conjunto social.

			Para encerrar esta seção, uma insistência final: questões tais como flexibilização, inclusão, performatividade, competição, volatilidade, globalização, precariedade, endividamento e outras que discuti neste texto devem fazer parte das nossas agendas, seja no âmbito da investigação, seja no âmbito das políticas e das nossas práticas curriculares. 

			Algumas últimas palavras

			Nestas últimas palavras, faço um ritornelo e, por fim, faço uma confissão.

			Como ritornelo, volto à metáfora da moeda.

			Jogando com as duas faces da moeda, procurei mover-me da cara para a coroa e vice-versa. Assim, como em um passo de dança, coloquei um pé na cara da moeda, isto é, nas atuais transformações dos contextos sociais; discuti suas articulações com as transformações por que passa a educação escolar - principalmente em termos do currículo e das práticas pedagógicas. O outro pé, coloquei-o na coroa da moeda, isto é, no conjunto de princípios e entendimentos epistemológicos, muitos dos quais sustentam outros modos de ver, pensar, problematizar e agir. Nessa dança, conforme se sucediam os tempos forte e fraco e de modo a dar destaque para esse ou aquele entendimento, fui trocando de pé. Espero que, assim procedendo, eu tenha conseguido sublinhar a mútua subordinação entre o pensado, o dito, o visto e o pensável, o dizível, o visível.

			Agora, a confissão. Lendo e relendo muitas vezes o que escrevi, cresce em mim a sensação de incompletude, esse fantasma que nos assombra desde que o Iluminismo inventou a metanarrativa da totalidade e que Borges, tão inteligentemente, chamou de “mito do mapa total”, ou seja, o mito de que um mapa possa e deva representar tudo o que existe no terreno.

			Eu sou - e muitos de nós somos - produto de um curriculismo que leu equivocadamente o pansofismo comeniano e embarcou no mito de que seria possível a completa identidade entre a representação e a coisa representada. Eu fui produzido em uma leitura absolutista do ideal pansófico, isto é, fui produzido em uma leitura que não colocou as palavras de Comenius no contexto em que elas foram pronunciadas, nem levou em conta para quem elas foram pronunciadas.

			 Na crença implícita de que temos de ensinar tudo a todos - sem dar ao tudo e ao todos os sentidos a eles atribuídos por Comenius no século XVII –, quantos de nós não nos atormentamos no final de uma aula, no final de um curso, no final de um texto? Quantos de nós não sentimos que poderíamos ter feito mais, ter dito mais, ter exemplificado mais? 

			É claro que esses tormentos não derivam apenas de uma leitura enviesada do ideal pansófico e das metanarrativas iluministas. Eles têm raízes bem mais profundas; talvez as raízes tenham de ser buscadas nos mitos adâmicos da culpa e da correlata necessidade de sua expiação. Afinal, a Pedagogia Moderna está impregnada dessas - e formatada por essas (e algumas outras) - chagas judaico-cristãs.

			Seja como for, é preciso colocar um ponto final em uma aula, um curso, um texto; um ponto final neste texto, enfim. 

			Havendo chegado ao ponto final, é bom olharmos para trás e, em um otimismo tranquilizador, pensarmos que, mesmo muito incompleto, o mapa poderá ser útil para quem se interessar pelas coisas aqui desenhadas. E, talvez, o mais importante: é bom pensarmos que, mesmo muito incompleto, esse mapa poderá provocar os pensamentos alheios; poderá provocá-los na direção de um pensar de outros modos.
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			Notas

			

			
				
					[ * ]Uma versão resumida deste texto foi apresentada e discutida no XI Sies, na UFPel, no dia 19 de setembro de 2018, na cidade de Pelotas/RS.

				

				
					[ 1 ]alfredoveiganeto@gmail.com

				

				
					[ 2 ]Ou, para usar uma palavra da moda, frame.

				

				
					[ 3 ]Para detalhes, vide principalmente: Veiga-Neto (2006; 2010; 2011; 2016) e Veiga-Neto; Lopes (2010).

				

				
					[ 4 ] Esquematicamente, a roda do capitalismo corresponde ao ciclo produção – consumo – produção – consumo...

				

				
					[ 5 ]A título de ilustração, lembro Tempos Modernos, o célebre filme de Charles Chaplin lançado em 1936 e no qual são abordadas as aventuras e desventuras de um operário em uma fábrica fordista. Lembro, também, que o fordismo alastrou-se rapidamente nos países nos quais a industrialização já vinha crescendo desde a segunda metade do século XVIII, como foi o caso dos Estados Unidos, da Inglaterra, da Alemanha etc. Atualmente, alguns ramos da produção industrial seguem à risca a lógica fordista. Esse é o caso, por exemplo, da indústria eletrônica e da indústria da construção civil (principalmente nos países do chamado Primeiro Mundo). Sem contar que a própria indústria automobilística tornou-se o que é, no mundo inteiro, graças à lógica fordista e seus aprimoramentos, dentre os quais a terceirização e a sistemização são os exemplos mais notáveis.

				

				
					[ 6 ]Para mais detalhes, vide Saraiva e Veiga-Neto (2007); Gros (2011).

				

				
					[ 7 ]Em termos do Segundo Wittgenstein, a expressão forma de vida (Lebensform) refere-se a uma determinada formação cultural ou social que abarca as atividades comuns nas quais estão imersos os nossos jogos de linguagem e, consequentemente, estabelecem-se nossas percepções, representações, crenças, práticas etc. (WITTGENSTEIN, 1979; GLOCK, 1998.

				

				
					[ 8 ]Para usar a conhecida expressão deleuziana, o que existe aí é uma relação de causalidade imanente (DELEUZE, 1991)

				

				
					[ 9 ]Em uma entrevista concedida ao IHU (Instituto Humanitas Unisinos), quando de uma visita de Maffesoli ao Brasil (MAFFESOLI, 2005).

				

				
					[ 10 ]Deleuze; Guattari (2011).

				

				
					[ 11 ]Em termos wittgensteinianos, respectivamente bedeutung e sinn.

				

				
					[ 12 ]É fácil ver, no preceito kantiano, a combinação que a educação escolar faz entre a dimensão individual e a dimensão social. Além do mais, é preciso entender a palavra cultura no sentido dado, pelo Iluminismo alemão, à Kultur. É fácil ver, também, que, indiretamente, Kant conceitua disciplina como o uso adequado e não selvagem do espaço e do tempo.

				

				
					[ 13 ]Nesse contexto, são bem conhecidas as frases de Lenin (aos Comissários da Educação, em 1918) e de Hitler (no Mein Kampf, em 1925), respectivamente: “Dê-nos uma criança por oito anos e ela será uma bolchevique pra sempre” e “Aquele que ganha a juventude, ganha o futuro”.

				

				
					[ 14 ]Lembro que competir deriva do verbo latino competěre (“visar o mesmo fim que outro”), que, por sua vez, deriva de cum (“com outro ou outra coisa”) + petěre (“ir para”, “procurar atingir”). O radical indo-europeu pet- aponta para os significados de “precipitar”, “voar” (ROBERTS; PASTOR, 2007).

				

				
					[ 15 ]Em qualquer caso, convém sempre tomar algum cuidado com essas comparações, reduções e metáforas biológicas e naturalizantes.

				

				
					[ 16 ]Para uma revisão sobre o assunto, vide, entre outros: Passero et alii (2016), Schlemmer (2015), Saraiva (2010) e Loureiro; Lopes (2015).

				

				
					[ 17 ]Para uma importante discussão sobre a ênfase na aprendizagem, vide Noguera (2012, 2013).

				

				
					[ 18 ]Como é o caso das máquinas currículo, panóptico, exames e controles, bem como das práticas pedagógicas baseadas no disciplinamento dos corpos e dos saberes (manifestados na formatação e distribuição dos espaços e dos tempos).
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